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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ISENÇÃO 
LEGAL QUE APROVEITA AMBAS AS PARTES. ENTENDIMENTO DESTA 
CORTE. PROVIMENTO NEGADO.

1. O entendimento desta Corte Superior é o de que, em homenagem ao 
princípio da simetria, a isenção da parte autora do pagamento de honorários 
sucumbenciais na ação civil pública, prevista no art. art. 18 da Lei 7.347/1985, estende-
se à parte ré, com exceção apenas dos casos em que comprovada a má-fé.

2. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 13 de novembro de 2023.

 

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ISENÇÃO 
LEGAL QUE APROVEITA AMBAS AS PARTES. ENTENDIMENTO DESTA 
CORTE. PROVIMENTO NEGADO.

1. O entendimento desta Corte Superior é o de que, em homenagem ao 
princípio da simetria, a isenção da parte autora do pagamento de honorários 
sucumbenciais na ação civil pública, prevista no art. art. 18 da Lei 7.347/1985, estende-
se à parte ré, com exceção apenas dos casos em que comprovada a má-fé.

2. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo SINDICATO DOS MÉDICOS DO 
DISTRITO FEDERAL contra a decisão do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF da 5ª Região) assim ementada:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
PERDA SUPERVENIENTE DO INTERESSE DE AGIR. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ISENÇÃO LEGAL QUE APROVEITA AMBAS AS 
PARTES. ENTENDIMENTO DESTA CORTE. RECURSO ESPECIAL A QUE 
SE DÁ PROVIMENTO (fl. 295). 

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta que "os honorários de 

sucumbência foram fixados pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 

com base no princípio da causalidade, haja vista o recorrente/agravado ter dado causa 

ao ajuizamento da ação, o que por sua vez atrai a incidência do disposto no § 10 do 

Documento eletrônico VDA38902569 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 25/10/2023 15:53:00
Código de Controle do Documento: 387c00d1-ac91-48ed-b6c4-f700bb025a8a



artigo 85 do CPC, em consonância com o disposto no artigo 19 da Lei n° 7.347/85" (fl. 
305).

Impugnação às fls. 314/315.

É o relatório. 

VOTO

A irresignação não merece prosperar. 

O entendimento desta Corte Superior é o de que, em homenagem ao 
princípio da simetria, a isenção da parte autora do pagamento de honorários 
sucumbenciais na ação civil pública, prevista no art. art. 18 da Lei 7.347/1985, estende-
se à parte ré, com exceção apenas dos casos em que comprovada a má-fé. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ART. 18 DA LEI N. 7.347/1985. 
INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

II - Este Tribunal Superior firmou entendimento segundo o qual, em 
prestígio ao princípio da simetria, a isenção da parte autora do pagamento 
de honorários sucumbenciais, prevista no art. 18 da Lei n. 7.347/1985, deve 
ser estendida à parte ré, revelando-se cabível a condenação apenas diante 
da comprovação de má-fé. Precedentes.

III - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão recorrida.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.972.619/RS, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 20/3/2023, DJe 
de 22/3/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. HONORÁRIOS 
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SUCUMBENCIAIS. DESCABIMENTO. PRINCÍPIO DA SIMETRIA. 
OBSERVÂNCIA.

1.Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo 
n. 3).

2. A Corte Especial reiterou o entendimento dos órgãos fracionários do 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que, em razão da simetria, 
descabe a condenação em honorários advocatícios da parte requerida em 
ação civil pública, quando inexistente má-fé, de igual sorte como ocorre com 
a parte autora, por força da aplicação do art. 18 da Lei n. 7.347/1985 
(EAREsp 962.250/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, Corte Especial, 
julgado em 15/08/2018, DJe 21/08/2018).

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.762.012/RJ, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 31/8/2020, DJe de 
8/9/2020.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NÃO RECOLHIMENTO DO PREPARO EM DOBRO 
APÓS OPORTUNIDADE PARA REGULARIZAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 
1.007,§ 4º, DO CPC/2015. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte firmou compreensão segundo a qual 
ocorre a deserção se, após a intimação, nos termos do § 4º do artigo 1.007 
do Código de Processo Civil, de 2015, a parte recorrente não comprovar o 
recolhimento ou o fizer em dobro das custas processuais.

2. O entendimento exposto pelas Turmas que compõem a Primeira 
Seção desta Corte é no sentido de que, em favor da simetria, a previsão do 
art. 18 da Lei 7.347/1985 deve ser interpretada também em favor do 
requerido em ação civil pública. Assim, a impossibilidade de condenação do 
Ministério Público ou da União em honorários advocatícios - salvo 
comprovada má-fé - impede serem beneficiados quando vencedores na ação 
civil pública. Precedentes: EAREsp 962.250/SP, Rel. Min. Og Fernandes, 
Corte Especial, Dje 21/8/2018; AgInt no REsp 1.648.761/SC, Rel. Min. 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, Dje 13/8/2018; REsp 1.626.443/RJ, 
Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, Dje 27/8/2018.

3. Agravo interno parcialmente provido para o fim de, tão somente, 
afastar a condenação ao pagamento de honorários advocatícios 
sucumbenciais ao Ministério Público do Estado de Minas Gerais. (AgInt no 
AREsp n. 1.329.807/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 12/3/2019, DJe de 15/3/2019.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 14 de novembro de 2023
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